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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
 

 

POLICIAIS DO 6° BPM REALIZAM PALESTRA SOBRE ARBOVIROSES ÀS 

GESTANTES 
 

 

 
 

 

Nesta quinta-feira 3 MAR 2016, a Seção de Ensino de Instrução do 6° BPM promoveu 

uma palestra com tema: Dengue, Zica e Chikungunya (sintomas, tratamento e prevenção), 

direcionado às policiais femininas que se encontram gestantes.  

 

A palestra foi proferida por Samara Brelaz, da Secretaria Executiva de Promoção da 

Saúde do Município do Jaboatão dos Guararapes. 

 

O encontro teve como objetivo tranquilizar e manter informadas os policiais militares 

dessa unidade acerca do tema, bem como as formas de prevenção da virose. 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
   

Para o dia 7 (SEGUNDA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Gilmar     13º BPM 

 

Fone: 98650-9613 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Ten PM Dias    DGP 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
 

(Sem Alteração) 
 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

Tenente Coronel Mat. 1862-7, Fábio Dantas de Macedo - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 04/08/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1997, 1998 e 1999 toda (s) de 30 (trinta) dias e 08 (oito) dias relativo as férias de 1992, 

autorizada pelo Militar supracitado. (Processo nº 121/DGP-1, de 01/03/2016). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 137/2016/DGP-1).   

 
1º Tenente Mat. 24554-2, Sérgio Luiz da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/02/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1993, 1994 e 

1999 toda (s) de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. (Processo nº 108/DGP-1, de 

23/02/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar  
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a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 124/2016/DGP-1).   

 
2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

2.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

1º Sargento Mat. 23554-7, Romualdo Leite de Queiroz - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 19/02/2016. (Processo nº 122/DGP-1, de 02/03/2016). À 

DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de 

Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) 

e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

138/2016/DGP-1).   

 

2º Sargento Mat. 23720-5, Josenildo Borges de Medeiros - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 20/10/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1987 e 1998 toda (s) de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. (Processo 

nº 104/DGP-1, de 23/02/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 120/2016/DGP-1).   

 

2º Sargento Mat. 28954-0, Irandir Alves da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 1712/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1990 e 1999 

toda (s) de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta e que foi utilizado este tempo 

de  01 (um) ano (s), 09 (nove) mês (es) e 07 (sete) dia (s) e que consta também averbação de Forças 

Armadas na pasta e que foi utilizado este tempo de  00 (zero) ano (s), 11 (onze) mês (es) e 28 (vinte 

e oito) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 106/DGP-1, de 

23/02/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 122/2016/DGP-1).   
 

2º Sargento Mat. 23609-8, Marcos Florêncio da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 18/12/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) 

ano  (s)  de  1987  toda  (s) de  30  (trinta) dias, autorizada  pelo  Militar  supracitado. (Processo  nº  
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109/DGP-1, de 29/02/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 125/2016/DGP-1).   

 

2º Sargento Mat. 22810-9, Jacinta Barbosa da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 15 de novembro de 2014, data de vigência da Lei complementar n 290, de 14 

NOV 2014. (Processo nº 110/DGP-1, de 29/02/2016). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 126/2016/DGP-1). 

 

2º Sargento Mat. 22983-0, Edemir da Silva Leite - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 18/02/2016. (Processo nº 116/DGP-1, de 29/02/2016). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 132/2016/DGP-1).   

 

2º Sargento Mat. 23558-0, Severino Pedro Alves - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 18/02/2016. (Processo nº 117/DGP-1, de 29/02/2016). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 133/2016/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 25799-0, Natalício José Duarte da Silva, Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 06/02/2016. Que consta averbação de INSS na pasta e 

que foi utilizado este tempo de  00 (zero) ano (s), 06 (seis) mês (es) e 13 (treze) dia (s).  (Processo nº 

105/DGP-1, de 23/02/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 121/2016/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 24235-7, Dário Lima da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a  contar  de  06/02/2016. Que  foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1986 toda (s)  
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de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. (Processo nº 107/DGP-1, de 23/02/2016). À 

DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de 

Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) 

e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

123/2016/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 25176-3, José Edmílson do Nascimento - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 28/04/2014. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1990, 1991 e 1997 toda (s) de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta e 

que foi utilizado este tempo de  01 (um) ano (s), 09 (nove) mês (es) e 21 (vinte e um) dia (s). Que 

consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 111/DGP-1, de 29/02/2016). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 127/2016/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 25596-6, Edinaldo Barbosa da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 18/02/2016. Que consta averbação de INSS na pasta e 

que foi utilizado este tempo de  00 (zero) ano (s), 06 (seis) mês (es) e 01 (um) dia (s).  (Processo nº 

115/DGP-1, de 29/02/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 131/2016/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 23972-0, Davi Balbino da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 18/02/2016. (Processo nº 118/DGP-1, de 29/02/2016). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 134/2016/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 26140-8, Francisco Lopes dos Santos - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 25/03/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1995 e 1999 toda (s) de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta e que 

foi utilizado este tempo de  01 (um) ano (s), 00 (zero) mês (es) e 20 (vinte) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado. (Processo nº 120/DGP-1, de 01/03/2016). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 136/2016/DGP-1). 
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3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

 

3.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

Cabo Mat. 26570-5, Elísio Pereira de Barros Filho - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 20/08/2015. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de  01 (um) ano (s), 00 (zero) mês (es) e 00 (zero) dia (s). (Processo nº 

112/DGP-1, de 29/02/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 128/2016/DGP-1). 
 

Cabo Mat. 28966-3, Josenildo de Albuquerque Lima - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 25/01/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1990, 1991, 

1992, 1993, 1994, 1995, 1996, 1997 e 1998 toda (s) de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de 

INSS na pasta e que foi utilizado este tempo de  01 (um) ano (s), 05 (cinco) mês (es) e 27 (vinte e 

sete) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 113/DGP-1, de 

29/02/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 129/2016/DGP-1).   
 

Cabo Mat. 31052-2, Severino Genival de Freitas - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 26/09/2015. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de  02 (dois) ano (s), 00 (zero) mês (es) e  00 (zero) dia (s) e que também 

consta averbação de INSS na pasta  sendo utilizado este tempo de  02 (dois) ano (s), 05 (cinco) mês 

(es) e  02 (dois) dia (s). (Processo nº 119/DGP-1, de 01/03/2016). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 135/2016/DGP-1).   
    
Cabo Mat. 27276-0, Zaildo Antonio de Lima - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 26/02/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1991, 1995 e 

1997 toda (s) de 30 (trinta) dias, autorizada pelo Militar supracitado. (Processo nº 123/DGP-1, de 

02/03/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 139/2016/DGP-1).   
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Cabo Mat. 26664-7, Onildo Gomes de Arruda - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 17/11/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1989, 1991, 

1993 e 1995 toda (s) de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que 

foi utilizado este tempo de  00 (zero) ano (s), 01 (um) mês (es) e 09 (nove) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado. (Processo nº 124/DGP-1, de 02/03/2016).  À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 140/2016/DGP-1).   

 

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 

 

4.1.0.   Requerimento Despachado 

 

Soldado Mat. 28591-9, Ednaldo de Souza Pinto - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 14/07/2015. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1999 toda (s) 

de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta e que foi utilizado este tempo de  03 

(três) ano (s), 00 (zero) mês (es) e 06 (seis) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. 

(Processo nº 114/DGP-1, de 29/02/2016). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, 

bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 130/2016/DGP-1).   

 

5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

5.1.0.   Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais da Secretaria  de  Adminis- 

            tração de Pernambuco 
 

Nº 499/SAD, de MAR 2016  
 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais da Secretaria de Administração 

de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 2º, inciso II, alínea “k”, do 

Decreto nº 39.117, de 08 de fevereiro de 2013, publicado em 09 de fevereiro de 2013, e pelo artigo 1º, 

alínea “c”, item 1, 1.8, da Portaria SAD nº 1000, de 16 de abril de 2014, publicada no Diário Oficial do 

Estado de 17 de abril de 2014, tendo em vista o contido no Parecer nº 0039/2016 da Procuradoria 

Consultiva - Procuradoria Geral do Estado, exarado nos autos do Processo SIGEPE nº 5678736-6/2014 

(SAJ nº 2016.02.000081),  
 

R E S O L V E: 
 

I - Conceder pensão especial mensal aos dependentes de Anderson de Oliveira Souza, 3º 

Sargento PMPE, matrícula nº 104386- 2, promovido “post mortem” à graduação de 2º Sargento PMPE, 

a contar de 02 de julho de 2014, data do óbito, com valores atualizados, conforme previsto no art. 100, § 

9º da Constituição do Estado de Pernambuco, no art. 134 da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974, c/c 

o art. 111, e seu parágrafo único, da Lei nº 10.426, de 27 de abril de 1990;  
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II - São beneficiários da pensão concedida pelo item anterior: Weslley Vinicius de Oliveira 

Souza, filho, nascido em 26/12/2000; Sandra Vitória de Oliveira Souza Arruda, filha, nascida em 

26/09/2002; e Dafne de Oliveira Souza, filha, nascida em 17/01/2012;  

 

III - A pensão especial de que trata esta Portaria terá os seus valores automaticamente 

reajustados na mesma época e nos mesmos índices da remuneração dos policiais militares em atividade; 

e  

 

IV - A pensão especial a que fazem jus os dependentes do policial militar falecido, conforme 

art. 27, inciso II, observará o disposto no art. 51, todos da Lei Complementar nº 028/2000 e alterações 

posteriores. Marília Raquel Simões Lins - Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais. 

 

(Transcrita do DOE nº 041, de 4 MAR 2016) 

 

5.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social  

 

Nº 620, de 02 MAR 2016  

 

EMENTA: Altera Nível Funcional de Militar Estadual Inativo e dá Outras Providências  

 

O Secretário de Defesa Social em exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo §4º, artigo 2º, da Lei nº 11.116/1994, c/c inciso V, artigo 2º, do Decreto nº 32.983/2009, 

considerando claros constantes no Anexo II do Decreto Estadual nº 40.570/2014, conforme solicitação 

do Comandante da Guarda Patrimonial,  

 

R E S O L V E: 

 

1 - Elevar do nível de Fiscal de Posto para o nível de Supervisor de Segurança Patrimonial 

de acordo com o “§ 2º”; III, do “Art.11”, do Decreto Estadual nº. 40.570, de 1º de abril de 2014, 

publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco nº. 61, de 02 de abril de 2014, o militar estadual 

inativo expresso no quadro abaixo em substituição, respectivamente ao constante no quadro 

subsequente: 

 

 
 

 

2 - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

 

3 - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 1º de março de 2016. Rodrigo Bastos de 

Freitas - Secretário de Defesa Social em Exercício.  
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Nº 621, de 02 MAR 2016 

 

EMENTA: Exclui Militar Estadual Inativo da Realização de Atividades de Segurança  

                    Patrimonial e dá outras providências 

 

O Secretário de Defesa Social em exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Art. 7º, inciso II, alínea “b” da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E: 

 

1 – Excluir, ex-officio, da função de Agente de Segurança Patrimonial o 2º Sargento RRPM 

José Rildo Lopes dos Santos, matrícula nº 102.217-2/PS-19, considerando o falecimento do servidor no 

dia 06 de Fevereiro de 2016, na BR 232.1 KM 257 – Arcoverde – PE, tendo como “causa mortis” 

Choque Secundário a politraumatismo, por ação de instrumento contundente - acidente, sendo o óbito 

firmado pelo Dra. Rosanna Câmara de Sá, CRM: 7604;  

 

2 – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

3 – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 06 de Fevereiro de 2016. Rodrigo Bastos 

de Freitas - Secretário de Defesa Social em Exercício. 

 

 

--oo(0)oo-- 

 

 

Nº 622, de 02 MAR 2016  

 

O Secretário de Defesa Social em exercício, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 

II do Art. 4º do Regulamento da Secretaria de Defesa Social, aprovado pelo Decreto Estadual nº 34.479, 

de 29 de dezembro de 2009 e atendendo dispositivo constante no § Único do Art.4º do Decreto Estadual 

39.000, de 27 de dezembro de 2012, publicado no Diário Oficial do estado nº 245, de 28 de dezembro 

de 2012,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Substituir a Agente de Polícia Civil Wandilma Francisca de Luna, matrícula 221256-0, 

pela servidora CB CBMPE Leny de França Sousa Silva, matrícula n° 704091-1, na Portaria SDS n° 914 

de 07/03/2013, publicada no DOE nº 44, de 08/03/2013, designando-a como Gestora de Telemática – 

Área de Telefonia Móvel, no âmbito da Secretaria de Defesa Social - SDS, bem como substituir o Maj. 

QOPM Ranilson da Silva, matrícula n° 1997-6, pelo Servidor QOPM Rinaldo Renato da Silva, 

matrícula n° 1993-3, na Portaria SDS n° 2075 de 28/05/2013, publicada no DOE nº 160, de 24/08/2013, 

como Gestor de Telemática – Área de Telefonia Móvel, no âmbito da Polícia Militar de Pernambuco – 

PMPE, visando coordenar as atividades relacionadas aos estudos das demandas de serviços, aos 

aspectos técnicos, aos contratos, aos aspectos financeiros, ao acompanhamento de instalações e 

execução dos serviços de telemática, bem como iniciar os procedimentos de penalização dos 

fornecedores em caso de descumprimento das cláusulas contratuais, de acordo com normas expedidas 

pela Secretaria de Administração, a contar de 01 de fevereiro de 2016. Rodrigo Bastos de Freitas - 

Secretário de Defesa Social em Exercício. 
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Nº 519, de 23 FEV 2016  

  

              EMENTA: Dispensa Militar Estadual Inativo da Realização de Atividades de Segurança  

                                 Patrimonial 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°, 

inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E: 

 

1 – Dispensar, a pedido, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 3º Sargento 

RRPM José Batista dos Santos, matrícula nº 114944-0/GP/PS-08; 

 

2 – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

3 – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 18 de fevereiro de 2016. Alessandro 

Carvalho Liberato de Mattos - Secretário de Defesa Social  

 

(Republicada por haver saído com incorreção na original) 

 

(Transcrita do BG SDS nº 040, de 3 MAR 2016) 

 

5.2.1.   Despacho do Secretário de Defesa Social  

 

Despacho do Secretário de Defesa Social do dia 02/03/2016. Processo SIGEPE nº 5621400-0/2016 – 

Tenente Coronel PM Maria da Conceição Antero Pessoa – Mat. 1857-0/CSM/Int/DAL/PMPE. O 

Secretário de Defesa Social em exercício, em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do 

Recurso Inominado (Processo nº 0000032-55.2016.8.17.9003) interposto pelo Estado de Pernambuco 

contra a decisão judicial proferida nos autos da Ação Ordinária nº 0005255-67.2016.8.17.8201, torna 

sem efeito, com o presente despacho, o despacho datado de 22 de fevereiro de 2016, publicado no 

Boletim Geral da Secretaria de Defesa Social nº 33, de 23 de fevereiro de 2016, que concedeu à referida 

oficial a Licença para Trato de Interesse Particular (LTIP), prevista na alínea "b", do parágrafo 1º, do 

artigo 64 da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de 

Pernambuco), pelo período de 30 dias (a contar de 19 de fevereiro de 2016), em cumprimento à referida 

Ação Ordinária. Rodrigo Bastos de Freitas - Secretário de Defesa Social em Exercício. 

 

(Transcrito do BG SDS nº 040, de 3 MAR 2016) 

 

5.3.0.   Da Corregedoria Geral  

 

Nº 070, de 19 FEV 2016  

 

O Corregedor Geral da SDS no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a contratação pela Corregedoria Geral - SDS, da EMPRESA BRASILEIRA 

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, inscrita no CNPJ nº 34.028.316/0021-57, Contratação de 

Pessoa Jurídica para prestação de serviço de postagens, objeto do PL nº 001.2016 – Dispensa nº 

001/2016, resultando no Contrato nº 004/2016-CORGER,  
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R E S O L V E: 

 

I – Designar, Diogenes Pereira dos Santos, Cb PM Mat. 28581-1, para exercer de modo 

sistemático, a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato POSTAGENS, com as seguintes 

responsabilidades:  

 

a) Verificar o estrito cumprimento das disposições contratuais;  

 

b) Elaborar os relatórios de acompanhamento contratual;  

 

c) Monitorar a vigência e os prazos de execução dos contratos e seus trâmites 

administrativos;  

 

d) Cumprir as orientações contidas na Cartilha do Fiscal do Contrato de Legislação 

pertinente.  

 

e) Atestar a Nota Fiscal/Fatura, referente aos serviços e medições, bem como informar a 

autoridade competente o eventual descumprimento do contrato, notificando a empresa para o devido 

cumprimento do que foi avençado;  

 

II – Esta portaria terá vigência retroativa a 01 de fevereiro de 2016.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 082, de 24 FEV 2016  
 

O Corregedor Geral da SDS no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a contratação pela Corregedoria Geral - SDS, da empresa, SINDICATO DAS 

EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS NO ESTADO DE PERNAMBUCO inscrita no 

CNPJ nº 09.759.606/0001-80, Contratação de Pessoa Jurídica para o fornecimento de Vales Transportes, 

objeto do Processo Licitatório nº 018/2015, resultando no Contrato nº 001/2016- CORGER,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar, Altair Francisco dos Santos, 1º Sgt PM Mat. 28551-0, para exercer de modo 

sistemático, a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato retro mencionado, com as 

seguintes responsabilidades:  

 

a) Verificar o estrito cumprimento das disposições contratuais;  

 

b) Elaborar os relatórios de acompanhamento contratual;  

 

c) Monitorar a vigência e os prazos de execução dos contratos e seus trâmites 

administrativos;  

 

d) Cumprir as orientações contidas na Cartilha do Fiscal do Contrato de Legislação 

pertinente;  

 



12    BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 043 

7 DE MARÇO DE 2016 

_____________________________________________________________________________________ 

 

e) Atestar a Nota Fiscal/Fatura, referente aos serviços e medições, bem como informar a 

autoridade competente o eventual descumprimento do contrato, notificando a empresa para o devido 

cumprimento do que foi avençado.  

 

II – Esta portaria terá vigência retroativa a 01 de janeiro de 2016.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 083, de 24 FEV 2016  
 

O Corregedor Geral da SDS no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a contratação pela Corregedoria Geral - SDS, da empresa, CEPE- Companhia 

Editora de Pernambuco, inscrita no CNPJ nº 10.921.252/0001-07, Contratação de Pessoa Jurídica para a 

contratação de empresa para a prestação de serviços de publicações de avisos e editais, objeto do 

Processo Licitatório nº 020/2015, resultando no Contrato nº 003/2016- CORGER,  

 

R E S O L V E:  

 

I – Designar, Altair Francisco dos Santos, 1º Sgt PM Mat. 28551-0, para exercer de modo 

sistemático, a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato retro mencionado, com as 

seguintes responsabilidades:  

 

a) Verificar o estrito cumprimento das disposições contratuais;  

 

b) Elaborar os relatórios de acompanhamento contratual;  

 

c) Monitorar a vigência e os prazos de execução dos contratos e seus trâmites 

administrativos;  

 

d) Cumprir as orientações contidas na Cartilha do Fiscal do Contrato de Legislação 

pertinente;  

 

e) Atestar a Nota Fiscal/Fatura, referente aos serviços e medições, bem como informar a 

autoridade competente o eventual descumprimento do contrato, notificando a empresa para o devido 

cumprimento do que foi avençado.  

 

II – Esta portaria terá vigência retroativa a 01 de janeiro de 2016.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 084, de 24 FEV 2016  

 

O Corregedor Geral da SDS no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a contratação pela Corregedoria Geral - SDS, da empresa, Companhia 

Pernambucana de Saneamento inscrita no CNPJ nº 09.769.035/0001-64, Contratação de Pessoa Jurídica 

para o fornecimento de serviços de Água e Esgoto, objeto do Processo Licitatório nº 019/2015, 

resultando no Contrato nº 002/2016-CORGER,  
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R E S O L V E: 

 

I – Designar, Henrique Carneiro da Rocha, Sd PM Mat. 106554-8, para exercer de modo 

sistemático, a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato retro mencionado, com as 

seguintes responsabilidades:  

 

a) Verificar o estrito cumprimento das disposições contratuais;  

 

b) Elaborar os relatórios de acompanhamento contratual;  

 

c) Monitorar a vigência e os prazos de execução dos contratos e seus trâmites 

administrativos;  

 

d) Cumprir as orientações contidas na Cartilha do Fiscal do Contrato de Legislação 

pertinente;  

 

e) Atestar a Nota Fiscal/Fatura, referente aos serviços e medições, bem como informar a 

autoridade competente o eventual descumprimento do contrato, notificando a empresa para o devido 

cumprimento do que foi avençado.  

 

II – Esta portaria terá vigência retroativa a 01 de janeiro de 2016. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 098, de 02 MAR 2016   
 

O Corregedor Geral da SDS no uso de suas atribuições,  

 

Considerando a contratação pela Corregedoria Geral - SDS, da empresa, CONTEC 

CONSTRUCÕES E SERVIÇOS EIRELI EPP, inscrita no CNPJ nº 20800899/0001-34, Contratação de 

Pessoa Jurídica para prestação de serviço de limpeza e conservação predial, objeto do PL nº 

008.2015.V.P E.005.SDS, resultando no Contrato nº 002/2015-CORGER,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Designar, Mayra Torquia Silva, Sd PM Mat. 113084-6, em substituição de Bruna Tatiane 

da Silva Oliveira, Sd PM Mat. 111193-0, para exercer de modo sistemático, a fiscalização e 

acompanhamento da execução do contrato LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL, com as seguintes 

responsabilidades:  

 

a) Verificar o estrito cumprimento das disposições contratuais;  

 

b) Elaborar os relatórios de acompanhamento contratual;  

 

c) Monitorar a vigência e os prazos de execução dos contratos e seus trâmites 

administrativos;  

 

d) Cumprir as orientações contidas na Cartilha do Fiscal do Contrato de Legislação 

pertinente.  
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e) Atestar a Nota Fiscal/Fatura, referente aos serviços e medições, bem como informar a 

autoridade competente o eventual descumprimento do contrato, notificando a empresa para o devido 

cumprimento do que foi avençado;  

 

II – Esta portaria terá vigência a partir da data de publicação Servilho Silva de Paiva - 

Corregedor Geral/SDS. 

 

 

(Transcritas do BG SDS nº 040, de 3 MAR 2016) 

 

5.4.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco  

 

Nº 139, de 03 MAR 2016  

 

EMENTA: Desliga do Serviço Ativo  

 

O Comandante Geral no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inc. III, do 

Regulamento Geral da PMPE,  

 

R E S O L V E: 

 

I - Desligar do serviço ativo da Corporação, a militar estadual abaixo nominada, por haver 

completado 30 (trinta) anos de efetivo serviço, cumulativamente com o tempo de permanência no posto, 

conforme o disposto no art. 85, inciso I c/c artigo 90, Inciso X, da Lei nº 6.783/74, com modificação 

introduzida pela Lei Complementar Estadual nº 110/2008:  

 

 
 

II – Estabelecer o prazo de 08 (oito) dias, a contar da data desta publicação, para que o 

respectivo Comando faça a entrega da documentação necessária ao processo de inatividade, conforme 

Resolução nº 022/2013 (TCE) c/c o previsto na Portaria Normativa do Comando Geral nº 202 (Sunor nº 

045/15). Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho - Coronel PM Comandante Geral. 

 

 

(Transcrita do DOE nº 041, de 4 MAR 2016) 

 

6.0.0.   DIRETORIA DE APOIO ADMINISTRATIVO AO SISTEMA DE SAÚDE  

 

Ratifico e Reconheço o Processo nº 026/2016 - Dispensa de Licitação nº 018/2016, Objeto: 

Fornecimento Emergencial de Material para Cirurgia de Ortopedia, para as Pacientes: Maria de Lourdes 

– Mat. 608947 e Maria José Da Silva – Mat. 611157, deste Sismepe, em favor do Empresa Brazil 

Ortopedia. Nos respectivos valores R$ 10.000,00 e R$ 22.810,00. No total de R$ 32.810,00 (trinta e 

dois mil, oitocentos e dez reais). Fato Gerador: Comprometer a segurança de pessoas. Enquadramento: 

Inciso IV, do Art. 24, da Lei Federal Nº 8.666/93 e as alterações da Lei 9.648 de 27/05/98. Recife-PE, 

03 de março de 2016. Everaldo Almeida de Araújo – Ten-Cel Diretor Interino da DASIS.  

 

 

(Transcrito do DOE nº 041, de 4 MAR 2016) 
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6.1.0.   Extrato de Ata 

 

Extrato de Ata de Registro nº 007/2016. Ata de Registro de Preços de nº 060-15 - celebrado 

entre a DASIS e a Empresa Drogafonte LTDA - constante na data de homologação de 24 de março de 

2015. – Pregão Eletrônico nº 043/2014 - e Processo nº 201/2014 - Cujo Objeto: Pregão Eletrônico 

Registro de preços por um período de 12 (doze) meses para eventual fornecimento de material de 

consumo médico hospitalar para atender a demanda de pacientes atendidos no Centro Médico 

Hospitalar da PMPE. Recife, 03 de março de 2016. Everaldo de Almeida de Araújo – Ten-Cel PM 

Diretor Interino da DASIS. 

 

(Transcrito do DOE nº 041, de 4 MAR 2016) 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 

 
(Sem Alteração) 

 

 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

  

 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

Não é Efraim para mim um filho precioso, criança das minhas delícias? Porque depois que 

falo contra ele, ainda me lembro dele solicitamente; por isso se comovem por ele as minhas entranhas; 

deveras me compadecerei dele, diz o Senhor. (Jeremias 31:20) 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/jr/31/20

